
O processo em epígrafe contém folhas, devidamente 
numeradas e assinadas por quem de direito. 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 02612025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N°. (:201202.5 

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de pessoa 
especializada para prestação de serviços de confecção de 
lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender 
as demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu 
do Morro. 

CONTRATADA: TÂNIA REGILA FERRAZ CORREA. 

VALOR TOTAL: R$ 10.125,00 (Dez mil cento e vinte e cinco 
reais). 

Fundamentação Legal: § 2° do Art. 75, inciso II, Lei n. 
14.133/2021 
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Portaria 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.75410001-49. 

Portaria n°002/2025 de 21 de fevereiro de 2025. 

"EMENTA: dispõe sobre a designação de 
agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e 
contratação direta no âmbito Câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do 
Morro - Ba." 

O PRESIDENTE DÁ CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO, ESTADO DE BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas de licitações e 
contratação direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 estabelece que deverão ser designados agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos licitatóiios e contratações direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 determina, em seu art. 7° que os agentes 
designados deverão ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do 
quadro permanente da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o art. 7° da Lei 14.133/2021 define que a licitação será 
conduzida por um Agente de Contratação e que este será auxiliado por uma Comissão de 
Contratação composta por, no mínimo, 03 (três) agentes públicos; 

CONSIDERANDO que, nos casos de licitação que envolva bens ou serviço especiais, o 
Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação, 
devendo esta ser composta por 03 (três) agentes públicos e preencher os requisitos do art. 
7° da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos processos licitatórios na modalidade "Pregão" o Agente de 
Contratação será denominado 'Pregoeiro"; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designa-se o servidor do quadro desta Câmara Municipal o(a) Sr Núbia Maciel 

da Silva Marques, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da 

Superintendência de Trânsito e Mobilidade de lrecê/BA, a fim de conduzir os atos das 

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 2° Fic,,un designados para comporem a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO os 

seguintes servidores: Mairata Adria Anjos do Nascimento e Elivan Nunes dos 

Santos, para exercerem as funções atinentes à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
previstas naLei Federal n° 14.133/2021, nos limites daquela Lei. 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Eira Maria de Jesus, n°205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
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Parágrafo único. Os servidores mencionados no cput deste artigo auxiliarão o Agente 
de Contratação rio desempenho de suas atribuições, em conjunto ou isoladamente. 

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e da Comissão de 

Contratação a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, especialmente aquelas previstas na Lei 

Federal o" 14.133/2021. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão contar 
com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal ri°  

14.133/2021. 

§ 1° O Agentes de Contratação convocará os membros da Comissão de Contratação 
quando necessário e delegará as atribuições pata o regular desenvolvimento das licitações 
e contratações municipais, nos limites legais. 

§ 2° O Agente de Contratação e/ou a Comissão de Contratação poderá convocar 
servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação, para auxiliarem em atos dos certames. 

Art. 40  Designar a servidora Crisley Sebastiana Souza Gomes como Fiscal de Contrato, 

para exercer as funções previstas no are 117, da Lei 0014.133/21. 

Art. 50  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mulungu do Morro/DA, 21 de fevereiro de 2025 

Júlio Souza Santos 
Presidente 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1- Data prevista para conclusão do processo 

27 de fevereiro de 2025. 

1.2- Descrição sucinta do objeto 

Contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de confecção de lanches 

artesanais para as sessões do legislativo, para atender as demandas da Câmara Municipal 

de vereadores de Mulungu do Morro, por dispensa de licitação, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.3- Grau de prioridade da compra ou da contratação 

PRIORIDADE: MÉDIA 

1.4- Previsto no Plano de Contratação anual 

NÂO 

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de confecção 

de lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as demandas da Câmara 

Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, devido a necessidade de se proporcionar um 

momento de descontração, com uma tradicional pausa para alimentação dos legisladores e 

também munícipes presentes nas sessões semanais. 

Em vista da necessidade imediata dos serviços citados, deve-se contratar pessoa que 

possua conhecimento técnico e estrutura física e financeira capaz de executar imediatamente 

os serviços desejados por esta casa legislativa. 

O parcelamento das aquisições ou contratações em regra deve ser priorizada por diversas 

razões, dentre elas, quando os produtos ou serviços a serem adquiridos são 

interdependentes uns dos outros, ou seja, quando podem ser adquiridos sem a necessidade 

de aglutinação. No caso em tela, por se tratar de um único objeto, justifica a aglutinação. 

Em atendimento ao disposto no art. 18, § 10, inciso VIII da Lei 14133/2021, deve-se 

esclarecer que a contratação pretendida será feita por meio de lote único ou menor Preço 

Global, por se tratar de itens de mesmo segmente e uso, ou seja, o objeto não tem natureza 

divisível, não há como separar o fornecimento de uns dos outros. Neste sentido, 

considerando a necessidade de atendimento integral das exigências previstas neste Termo 

de Referência, em vista da melhor viabilidade econômica, o parcelamento não se aplica, 

exceto quanto a sua execução, que se dará durante o período de aproximadamente 12 

(doze) meses, tempo estimado da contratação; 

OBS.: 

Os objetos da presente requisição, conforme demonstrado no Termo de Referência em anexo 

não possuem contratações correlatas ou interdependentes, haja vista, serem objetos 

específicos e em regra, insubstituíveis e não fazendo parte integrante de outras aquisições. 

3- MATERIAIS 

Descrição dos Materiais 1 Serviços Un Qtd. valor Unitar valor Total 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

4 IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS 
RESPONSÁVEL(EIS) PELA DEMANDA: Elivan Nunes dos Santos 
CARGO/FUNÇÃO: Diretor administrativo 

MulunqLi do Morro —21 de fevereiro de 2025 

Prestação de serviços de confecção de lanches 

artesanais para as sessões do legislativo, para atender CENTO 50 

as demandas da Câmara Municipal de vereadores de 

Mulungu do Morro. 
R$ 

Eliva'll' es dos Santos 
Diretor dministrativo 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente estudo tem por objetivo analisar e identificar os cenários para o atendimento 
da demanda registrada no Documento de Formalização da Demanda - DFD, bem como 
proporcionar a escolha da melhor solução objetivando assegurar a viabilidade técnica e 
a razoabilidade nas contratações públicas servindo como base para elaboração do 
Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, se for o caso. 

UNIDADE REQUISITANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU DO MORRO 

TIPO DE CONTRATAÇÃO: 
( x ) Bens e/ou serviços comuns ( ) Obras e/ou serviços de engenharia ( ) Outros 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de confecção de 
lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as demandas da 
Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
a. Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso 1, §10 
do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

b. O presente objeto justifica-se tendo em vista o fato de ser essencial e ter por 
objetivo atender à demanda da unidade requisitante e consequentemente do 
Município de Mulungu do Morro/BA; 

c. A necessidade justifica-se pelo fato de tratar-se de ato discricionário, que 
devido a sua importância, necessidade e excepcional idade se submete ao 
crivo de um estudo para fins de atestação de uma solução para equacionar 
uma problemática existente; 

d. A necessidade justifica-se ainda pelo fato deste estudo buscar a melhor 
solução que atenda o interesse público mediante a seleção da proposta mais 
vantajosa para o Município. 

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Descrição dos Materiais / Serviços Un Qtd.
Valor Valor

Unitário R$ Total R$ 

prestação de serviços de confecção de lanches 

artesanais para as sessões do legislativo, para atender cento
50 

as demandas da Câmara Municipal de vereadores de 

Mulungu do Morro 

a. Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte. (inciso IV, §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Mana de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

b. As quantidades estimadas para cada item foram calculadas com base neste 
estudo e ajustadas para a demanda específica, as quais encontram-se 
devidamente acostadas aos autos, bem como as memórias de cálculo e os 
documentos que lhe dão suporte. 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

a. Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte. (inciso VI, §1° do art. 18 da Lei n°14.133/21); 

b. A estimativa de preços do objeto deste estudo foi elaborada em 
compatibilidade com as especificações, prazos, quantitativos e as 
características técnicas de cada item; 

c. O valor estimado para execução do objeto do presente estudo é de R$ 
10.850,00 (Dez mil oitocentos e cinquenta reais), o qual foi calculado com 
base na mediana obtida através de fontes de pesquisas oficiais, conforme 
estabelecido no art. 23 da Lei n° 14.133/21, portanto, encontra-se em sintonia e 
em compatibilidade com os preços praticados no mercado. 

4. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1) Fundamentação: Justificativa para o parcelamento ou não do objeto da 
contratação. (inciso VIII, §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

4.2) Considerando as características e a natureza do objeto, o não parcelamento é 
a solução recomendável haja vista que os requisitos são os que melhor atende aos 
interesses e às necessidades desta casa legislativa; 

4.3) Do ponto de vista técnico consideramos que todos os itens fazem parte de 
uma solução integrada, de modo que sua divisão é prejudicial ao conjunto do 
objeto. Do ponto de vista administrativo entendemos como legítima a reunião em 
grupo de elementos tendo em vista a especificidade do objeto e da busca pela 
melhor solução que atenda o interesse público mediante a seleção da proposta 
mais vantajosa para o Município; 

4.4) Assim, o modelo adotado neste estudo, resta devidamente comprovado que a 
influência de não parcelar mostra consistência e não há nos autos nenhuma evidência 
no sentido oposto, ao contrário, os indícios são coincidentes em considerar a 
contratação global a mais econômica e a que melhor atende aos interesses públicos 
do Município. Sendo assim, o agrupamento dos itens se aplica na presente demanda, 
sendo que a contratação em grupo consiste na reunião de itens, de modo que a disputa 
ocorra de forma global, resultando na contratação de um único fornecedor para 
provimento do conjunto da solução. 

S. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 
5.1) Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade 
da contratação. (inciso XIII, §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

5.2) Incialmente faz-se necessário esclarecer que o presente estudo contempla os 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

requisitos mínimos estabelecidos no art. 18, §10  do art. da Lei n° 14.133/21. Imperioso 
registrar que a elaboração do ETP é facultada nas hipóteses dos incisos 1, Ii, Vil e VIII 
do art. 75 e do §70  do art. 90 da Lei n° 14.133/21 e, dispensada na hipótese do inciso 
lii do art. 75 da Lei n° 14.133/21, e nos casos de prorrogações dos contratos de 
serviços e fornecimentos contínuos, conforme instrução Normativa SEGES n° 58, de 
8 de agosto de 2022 do Ministério da Economia; 

5.3) Desta forma, os estudos preliminares evidenciaram a necessidade da contratação 
por entender que a mesma é considerada viável e considerada essencial para 
cumprimento do objeto; 

5.4) Em tempo, com base nas especificações e nos requisitos que melhor atende aos 
interesses e às necessidades da Administração, considerando os elementos obtidos, a 
melhor solução é a contratação direta mediante procedimento de Dispensa de 
Licitação, de acordo com o art. 75, inciso ii da Lei 14.133/2021 

Mulungu do Morro/BA, 21 de fevereiro de 2025. 

Elivan Wes dos Santos 
Diretor dministrativo 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: 

Constitui objeto do presente a contratação de pessoa especializada para 
prestação de serviços de confecção de lanches artesanais para as sessões do 
legislativo, para atender as demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu 
do Morro. 

PLANILHA REFERENCIAL 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 

O Setor de Compras desta Câmara Municipal, vem, pelo presente a justificar a escolha 
da contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de confecção de 
lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as demandas da 
Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, devido a necessidade de se 
proporcionar um momento de descontração, com uma tradicional pausa para 
alimentação dos legisladores e também munícipes presentes nas sessões semanais. O 
parcelamento das aquisições ou contratações não seria benéfico, por diversas razões, 
dentre elas, o risco da ausência de padronização e a possibilidade de divergências no 
período prestação dos serviços. Logo, justifica-se a contratação de pessoa 
especializada que desenvolva o serviço como um todo. 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha da pessoa que irá prestar o serviço deverá levar em consideração o 
valor da proposta mais vantajosa economicamente. Os valores apresentados devem 
ser condizentes com os praticados no mercado com condições razoáveis para a 
natureza e o grau do benefício que irá gozar esta Casa legislativa. 

Cabe mencionar, que o fornecedor deverá ter condições de entregar o objeto 
contratado em tempo hábil, a fim de suprir a necessidade desta Câmara Municipal. 
ENQUADRAMENTO LEGAL 

Nos termos do artigo 75, da LEI N° 14.133. DE 10  DE ABRIL DE 2021, § 20  Os 
valores referidos nos incisos 1 e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

Valor 
Valor Total 

Descrição dos Materiais / Serviços Un Qtd. Unitário
R$ 

R$ 

Prestação de serviços de confecção de lanches 

artesanais para as sessões do legislativo, para
CENTO 50 217,00 10.850,00 

atender as demandas da Câmara Municipal de 

vereadores de Mulungu do Morro 

Nesse sentido, solicitamos a abertura do Processo de Dispensa de Licitação, a 
fim de contratar os serviços. 



ElivàrrJunes dos Santos 
Diretbr Administrativo 
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Mulungu do Morro/Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

DESCRICÃO RESUMIDA DA SOLUCÃO APRESENTADA. 

A descrição da solução apresentada como um todo, abrange a contratação do 
objeto por pessoa especializada, conforme condições, quantitativos e exigências 
estabelecidas pela Câmara Municipal, as quais encontram-se acostadas ao presente 
termo. 

CRITÉRIO DE MEDICÃO DE PAGAMENTO 

O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, 
em até 20 (vinte) dias após a entrega e o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida 
em nome da CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas neste 
contrato, obedecida a Lei 4.320/64; 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será 
suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção, passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da 
reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, 
incluindo todas as despesas para a execução do contrato. 

ESTIMATIVAS DE PREÇOS 

Os preços obtidos a partir da estimativa estão seguindo o previsto no artigo 80 , 
da Medida Provisória 1.047/2021, de 03 de maio de 2021, ou seja, pesquisa realizada 
com os potenciais fornecedores. Ademais, convém salientar que o preço ofertado está 
em sintonia com o que é praticado no mercado, não ferindo o princípio da 
razoabilidade. 



TANIA REGILA FERRAZ CORREA 
CPF: 051.932.175-83 

Rua Ana de Jesus, N° 124, Centro, Mulungu do Morro - BA, CEP: 44.885-000. 

ORGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU IDO MORRO - 
BAHIA. CNPJ: 00.843.764/0001-49 . ....... 
ENDEREÇO: PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205, TERREO. CENTRO, MULUNGU 
DO MORRO - BAHIA, CEP: 44.885-000. 

ORÇAMENTO 

Valor Global: 10.125,00 (dez mil cento e vinte e cinco reais). 

Mulungú do Morro/BA, 14 de fevereiro de 2025 

Çk$J Vu 
IANIA REGILÁFERRAZ CORREA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA 

1 CONFECÇÃO DE LANCHES CENTO 50
202,50 10.125,00 

ARTESANAIS, E SUCO PARA AS 

SESSÕES DO LEGISLATIVO. 

TOTAL GERAL: R$ 10.125,00 

CPF: 051.932.175-83 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO DE 

LANCHES, NESTE MUNICÍPIO DE PIATÃ, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ, ESTADO DA 

BAHIA N° 0269/2024. 

CONTRATO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE PIATÃ 

- BA E A EMPRESA ALEX 

PEREIRA DA SILVA 98411373568, 

NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PIATÃ, Estado da Bahia, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 13.675.681/0001-30, sito à Praça Izidro Viana, n° 

38, Centro, CEP 46.765-000, representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, 

Senhor Marcos Paulo Santos Azevedo, brasileiro, com endereço residencial nesta 

cidade de Piatã, Estado da Bahia, CEP 46.765-000, portador da cédula de identidade 

RG n° 680195050, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob n° 643.986.415-72, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa ALEX PEREIRA DA SILVA 

98411373568, Pessoa Jurídica de Direito Privado, Empresário Individual, Enquadrada 

como Microempresa, com sede na Praça do Comércio, n° 100, Distrito de Inúbia, 

Município de Piatã, Estado da Bahia, CEP 46.766-000, inscrita no CNPJ sob o n° 

34.982.484/0001-33, Inscrição Estadual sob o n° 161.729.783 ME e Inscrição 

Municipal sob o n° 32000313, neste ato representada pelo Senhor Alex Pereira da 

Silva, portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) Registro N° 02878579370, 

emitida pelo Departamento Nacional de Trânsito (DETRAN/SP), inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas sob o n° 984.113.735-68, residente e domiciliado na Praça do 

Comércio, n° 100, Distrito de Inúbia, Município de Piatã, Estado da Bahia, CEP 

46.766-000, doravante denominada de CONTRATADA, onde a CONTRATANTE, 

utilizando suas prerrogativas legais, com base no art. 25, caput, da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, para casos de INEXIGÍVEL 
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LICITAÇÃO, conforme CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO 

N° 002/2022, originário do Processo Administrativo n° 0055/2022, datado de 

09/05/2022, que culminou no PROCESSO DE 1NEXIGIBLLIDÀDE DE LICITAÇÃO 

N° 0135/2024-IL, RATIFICADA EM 19/07/2024, originário do Processo 

Administrativo n° 00 17/2024, datado de 18/07/2024, resolvem e acordam na 

celebração do presente CONTRATO DE CREDENCIAMENTO, regulado pela Lei 

Federal n°. 8.666/93, nas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente termo a 

contratação de empresa para prestação de serviços de fornecimento de lanches, 

neste município de Piatã, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 

de Piatã, Estado da Bahia. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições deste contrato, acréscimos ou supressões na aquisição dos materiais objeto 

da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme Art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será permitida a subcontratação de empresas que 

prestam serviços especializados necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, 

desde previamente autorizada pela Prefeitura. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - DA REGÊNCIA LEGAL: Este contrato é regido 

pela Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, à qual as partes se sujeitam para 

resolução dos casos omissos e de qualquer divergência surgida durante a execução do 

mesmo. 

PARÁGRAFO QUARTO - DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO - Vincula-se 

ao presente TERMO DE CONTRATO o PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, N° 0135/2024-IL, RATIFICADA EM 19/07/2024, originário do 

Processo Administrativo n° 0017/2024, datado de 18/07/2024, fundamentado no art. 

25, caput, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, que também passa a fazer 

parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e 

quaisquer correspondências trocada entre as partes. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA - O prazo de vigência do 

presente contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de sua assinatura 

podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 57, da Lei 

Federal n° 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de 

vigência prorrogado conforme dispõe o artigo 57, § 10, da Lei Federal no 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES - Pela prestação de serviços de 

fornecimento de lanches, neste município de Piatã, para atender as necessidades 

da Prefeitura Municipal de Piatã, Estado da Bahia, objeto do presente Contrato, a 

CONTRATANTE pagará à EMPRESA CREDENCIADA, o valor global de R$ 

49.720,00 (quarenta e nove mil, setecentos e vinte reais), referente aos itens abaixo 

relacionados: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos relativos aos serviços efetivamente 

prestados serão feitos pela PREFEITURA, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR VALOR
UNITÁRIO GLOBAL 

1 Empada tamanho padrão UND
3.000 3,70 11.100,00 

2
Mini-Cachorro-quente e 

UND 2,20 
mini lanches para eventos 800 1.760,00 

Pão de Leite com recheio UNE)
3,80 

para eventos 700 2.660,00 

Pastel de carne tamanho UND
3,00 

médio 3.500 10.500,00 

5 Quiche Individual UND
3.500 4,20 14.700,00 

Salgadinhos quentes 

(coxinha, canudinho, pastel, 

6 risoles, bolinha de queijo e UND 00, 3 
3.000 9.000,00 

outros, Peso aproximado de 

70 gramas). 

VALOR GLOBAL 49.720,00 
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apresentação das notas fiscal/faturas correspondentes, se nenhuma irregularidade for 

onstatada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso haja irregularidade na emissão da nota 

fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado a partir da sua representação sem 

erros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Junto com a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada 

relação dos serviços prestados condizente com a Ordem de Serviço juntamente com a 

Nota Fiscal, para recebimento dos valores devidos. 

PARÁGRAFO QUARTO - O CNPJ constante da nota fiscal e/ou fatura deverá ser o 

mesmo indicado no formulário de credenciamento, sob pena de não ser efetuado o 

pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINACEIROS: As despesas para o 

.,pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de 

otações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações 

orçamentárias, abaixo descritas: 

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO ELEMENTO 

(ÓRGÃO/UNIDADE) ATIVIDADE DE DESPESA 

PROGRAMA DE /NATUREZA 

TRABALHO DA DESPESA 

03.03 - SECRETARIA 1.500.0000 2.007 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39.00.00 

MUNICIPAL DE DO DEPARTAMENTO - OUTROS 

ADMINISTRAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO SERVIÇOS 

FINANÇAS. GERAL DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA. 

3.3.90.30.00.00 

- MATERIAL 

DE 

• CONSUMO. 

05.11 - FUNDO 1.500.0000 2.062 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39.00.00 

MUNICIPAL DE 1.500.1002 DO DEPARTAMENTO - OUTROS 

SAÚDE - FMS. DA SAÚDE SERVIÇOS 
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DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA. 

3.3.90.30.00.00 

- MATERIAL 

DE 

CONSUMO. 

12.12 - SECRETARIA 1.500.0000 2.022 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39.00.00 

MUNICIPAL DA 1.704.0000 DAS FESTAS - OUTROS 

CULTURA. CULTURAIS, CÍVICAS SERVIÇOS 

E RELIGIOSAS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA. 

3.3.90.30.00.00 

- MATERIAL 

DE 

CONSUMO. 

04.10 - FUNDO 1.500.0000 2.014 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39.00.00 

MUNICIPAL DE 1.501.0000 DO - OUTROS 

EDUCAÇÃO - FME 1.704.0000 DESENVOLVIMENTO SERVIÇOS 

DA EDUCAÇÃO DE 

FUNDAMENTAL. TERCEIROS - 

PESSOA 

2.016 - MANUTENÇÃO JURÍDICA. 

DO 

DESENVOLVIMENTO 3.3.90.30.00.00 

DA EDUCAÇÃO - MATERIAL 

INFANTIL - CRECHE. DE 

2.017 - MANUTENÇÃO CONSUMO. 

DO 

DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS. 

2.018 - MANUTENÇÃO 

DO 

DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A Prefeitura consignará nos próximos exercícios em seu 

orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Prestar os serviços de acordo com o estipulado no 

edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cumprir as normas estabelecidas na legislação 

específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser 

publicados para regular o procedimento concernente aos serviços objeto deste 

CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fornecer nota fiscal, já incluindo todos os impostos e 

encargos no preço unitário e no preço total. 

INFANTIL - PRÉ- 

ESCOLA 

2.023 - MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES DO 

DEPARTAMENTO DA 

EDUCAÇÃO. 

06.06 - SECRETARIA 1.500.0000 2.027 - MANUTENÇÃO 3.3.90.39.00.00 

MUNICIPAL DE 1.660.0000 DAS AÇÕES - OUTROS 

ASSISTENCIA 1.661.0000 ADMINISTRATIVAS SERVIÇOS 

SOCIAL DAASSISTÊNCIA DE 

SOCIAL TERCEIROS - 

06.12 - FUNDO 2.029 - MANUTENÇÃO PESSOA 

MUNICIPAL DE DO BLOCO DA JURÍDICA. 

ASSISTÊNCIA PROTEÇÃO SOCIAL 

SOCIAL - FMAS BÁSICA DO SUAS 3.3.90.30.00.00 

2.036 - MANUT. DO MATERIAL 

BLOCO DA GESTÃO DE 

DO PROG. BOLSA CONSUMO. 

FAMÍLIA E DO 

CADASTRO ÚNICO. 

2.086 - MANUTENÇÃO 

DO BLOCO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL 
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PARÁGRAFO QUARTO - Designar preposto para atender ao Fiscal do Contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - Atender com presteza às necessidades do Município. 

PARÁGRAFO SEXTO - A entrega de serviços de baixa qualidade, de procedências 

duvidosas, ou divergentes do apresentado na proposta, enseja rescisão contratual e 

aplicação das respectivas sanções legais, editalícias e contratuais, reservado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Arcar com as despesas referentes aos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 

PARÁGRAFO OITAVO- Manter, durante a execução do contrato, com as condições 

de habilitação exigidas para a participação no presente certame. 

PARÁGRAFO NONO - Apresentar relação dos serviços prestados condizente com a 

Ordem de Serviço juntamente com a Nota Fiscal, para recebimento dos valores 

devidos. 

CLÁUSULA SEXTA - Em nenhuma hipótese serão admitidos reajustes de preços, 

sendo admitido apenas, se este vier a se justificar, para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, II, "d", da Lei Federal n° 

8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de 

acordo com as condições estabelecidas neste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao 

cumprimento do contrato; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Promover, através do gestor do contrato, o 

acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas conetivas por parte 

desta; 

PARÁGRAFO QUARTO - Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal; 
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PARÁGRAFO QUINTO - Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as 

condições de preço e prazo estabelecidas no contrato; 

PARÁGRAFO SEXTO- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa 

execução do contrato; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que 

houver, na Imprensa Oficial até o 50  (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua 

assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias a contar da referida 

assinatura, conforme art. 61, §1° da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Qualquer alteração na sistemática de prestação dos 

serviços ajustados neste Contrato depende de prévia concordância entre as partes, por 

escrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Toda providência tomada tanto pela CONTRATANTE 

quanto pela EMPRESA CREDENCIADA, visando racionalização ou aperfeiçoamento 

dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das 

Cláusulas Financeiras deste Contrato. 

CLÁUSULA NOVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante através de 

pessoa designada com poderes para: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Recusar os serviços que não tenham sido executados de 

acordo com as condições especificadas neste Contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades 

encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam 

regularizadas; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de 

descumprimento dos itens e cláusulas constantes neste termo; 

PARÁGRAFO QUARTO - Proceder ao acompanhamento da execução do 

contrato, na forma do art. 67 da Lei Federal 8.666/93, ficando esclarecido que a 
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ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à 

Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo 

nem reduzindo a responsabilidade da contratada. 

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante 

em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no 

que concerne à execução do objeto contratado. 

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz 

ou exclui a responsabilidade da CONTRATADA, para escusá-la dos seus 

encargos. 

d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal 

de Administração e Finanças, o Senhor Izaelcio Gomes Gonçalves e pelo 

Secretário Municipal de Saúde o Senhor Igor Teles Silva. 

e) Ficam designados o Servidores: Wilde Soares, vinculado à Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças; Leandro de Souza Ferreira, Chefe de Execução e 

Controle Orçamentário e Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde; Gilton 

Ramon de Souza Belio, Auxiliar de Serviço Gerais da Secretaria Municipal da 

Cultura; Max Alberto Almeida Brito, Gestor de RH da Secretaria Municipal da 

Educação e Cristina Ramos Soares, Assistente de Biblioteca na Secretaria 

Municipal de Assistência Social, como responsáveis pelo acompanhamento da 

execução do contrato em questão, nos termos da disposição contida no art. 67 da 

Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

1) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em 

nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que 

concerne à execução do objeto contratado. 

g) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 

CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas como credenciamento sujeitará o Credenciado, no que couber, às sanções 

previstas na legislação aplicável, garantida a prévia e ampla defesa, ficando 

estabelecidas as seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito. 

b)Multa de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço. 

c)Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar a realização 

de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a uma pena de detenção de 6 

(sei) meses a 2 (dois) anos, e multa, conforme determina o Art. 93 da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aquele que fraudar licitação instaurada para aquisição 

ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

1 - Elevando arbitrariamente os preços; 

II - Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III - Entregando uma mercadoria por outra; 

IV - Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à proposta ou a 

execução do contrato; ficará sujeito a pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 

(dois) anos, e multa, conforme determina o Art. 96 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais e as previstas na Lei Federal n°. 8.666/93. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE poderá rescindir 

administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos incisos 1 a XII, 

XVII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos 1 a XI e 

XIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 não cabe ao contratado direito a qualquer 

indenização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATANTE poderá considerar o presente 

Contrato rescindido de pleno direito, sem que assista à Contratada, direito a qualquer 

indenização, nas hipóteses em que: 

a) A CONTRATADA abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por 

motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados; 

b) A CONTRATADA infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; 

c) A CONTRATADA requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, 

insolvência ou dissolução judicial ou extrajudicial; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO: As partes elegem o Foro da Comarca 

da cidade de Piatã, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato 

que porventura persistirem após esgotarem todas as tentativas de composição 

amigável. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADO 

(A), juntamente comas testemunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se produzam 

os efeitos legais. 

Piatã (BA), 19 de julho de 2024. 

MARCOS PAULO SANTOS AZEVEDO 
MUNICÍPIO DE PIATÃ - BAHIA 
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CONTRATO 013/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 
ENTRE SI A(0) CÂMARA MUNICIPAL DE 
CRISÓPOLIS E A EMPRESA 57.119536 
JENYFER GABRYELE DE SANTANA MATOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 16.132.474/0001-27 

com sede na Rua 12 de marco, n° 124, Centro, CEP: 48.480-000, na cidade de Crisópolis (BA), doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. DENYCARLOS NI-

COLAU DOS SANTOS, e o(a) 57.119.536 JENYFER GABRYELE DE SANTANA MATOS, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 57.119.536/0001-48, sediado(a) na R PRESIDENTE MEDICI, n° 

106, centro, na cidade de OLINDINA/BA, doravante designado CON'I'RATADO(A), neste ato 

representada por JENYFER GABRYELE DE SANTANA MATOS, conforme atos constitutivos da 

empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 013/2025 e 

em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação sob o n° 007/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE LANCHES PRONTOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS, BAHIA. 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 

LOTE - ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR VALOR TOTAL 
UNIT 

SALGADOS FRITOS PESANDO APROXIMADAMENTE 25G 
COM RECHEIOS DE CARNE OU FRANGO (TIPOS: PASTEL, UND 2500 R$ 1,50

R$ 3.750,00 
COXINIHA, BOLINHO, KIBE, RISOLE, RABO DE TATU E 
BOLIVIANO) 
SALGADOS DE FONO PESANDO APROXIMADAMENTE 

2 25(3 COM RECHEIO DE CARNE OU FRANGO (TIPOS: UND 2500 R$ 1,60 R$ 4.000,00 
EMPADA, PASTEL, BARQUETE E PÃO DE QUEIJO) 
BOLO - SABORES DIVERSOS FORMATO REDONDO, 
TAMANHO MEDIO, +1- PESANDO 1KG

UND 20 R$ 35,00 R$ 700,00 

REFRIGERANTES NOS SABORES GUARANA, COCA, 
UND 50 R$ 11,00 R$550,00 

FANTA 2LT 
SUCOS DA FRUTA (SABORES GOIABA, MANGA, 
ACEROLA, ABACAXI, MARACUJÁ) 1LT

UND 50 R$ 7,00 R$ 350,00 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de DISPENSA 
PRESENCIAL, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do(a) data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021 

3.. .CLÁÜSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92,1V, VII e XVIII) 

o 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes- da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e/ou fornecimentos efetivamente 
executados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

6 1 ÁGUA DE COCO 1 L 1 UND 1 50 R$ 9,00 1 R$ 450,00 
7 ÁGUA MINERAL 500ML TJND 500 R$ 1,40 1 R$ 700,00 

VALOR TOTAL R$ 10.500,00 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura e sua liquidação. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice LNPC de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defmitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
C) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS 

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver), no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.5.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei 
14.133/2021). 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
assinatura do contrato. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço ou do fornecimento para 
representá-lo na execução do contrato. 
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8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílibs demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência (nos casos em que couber); 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fornecimentos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou 9 acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, para execução contratual, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do material com nota fiscal, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos em que couber); 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e/ou fornecimento. 

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, exposta em processo que 
deu origem ao presente contrato; 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS 

8.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a DISPENSA PRESENCIAL ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 
f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4°, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
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(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 921  XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÕTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

UNIDADE AÇÃO ELEMENTO FONTE 

0101 2001 339030000 15000000 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na formado art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §10) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crisópolis (BA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 
n° 14.133/21. 

Crisópolis (BA), 06 de fevereiro de 2025. 

Denycarlos Nicolau Dos Santos 
Presidente da Câmara 

Contratante 

57.119.536 Jenyfer Gabryele De Santana Matos 
Jenyfer Gabryele De Santana Matos 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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AUTORIZAÇÃO 

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de pessoa 

especializada para prestação de serviços de Confecção de lanches artesanais para as 

sessões do legislativo, para atender as demandas da Câmara Municipal de vereadores 

de Mulungu do Morro. 

Autorizo a abertura do processo administrativo objetivando a aquisição do 

objeto em tele, portanto, encaminhe-se ao Setor de Licitações para adoção das 

providências cabíveis. 

Mulungu do Morro/Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

Julio u a Santos 
Presidente 
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PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Acuso recebimento da demanda acima, seguindo disposições legais, especialmente do 

art. 90  da Lei 14.133/2021 e 60 da Lei 4.320/64, CERTIFICO, para os devidos fins, que 

a despesa para a Contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de 

confecção de lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as 

demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro., se encontra 

devidamente compatível com o orçamento do exercício, abaixo especificado: 

Unidade: 01 -01.01 -Câmara Municipal 
Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 339036.00 - Outros serviços de terceiros pessoa física 
Fonte de Recurso: O - Recurso Ordinário. 

A presente certidão confirma a existência de dotação orçamentária e a reserva de 

valores orçamentários, a emissão de Decreto de Suplementação só ocorre quando 

emitido documento de empenho. Por ser verdade, firmo a presente em duas vias de 

igual teor e forma para um só efeito. 

Mulungu do Morro/BA, 21 de fevereiro de 2025. 

Milton Damasceno Cirino 
Setor Contabil 
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PARECER JURÍDICO 

Ementa: Desnecessidade de prévio pronunciamento jurídico 
em processos de dispensa de licitação por valor (art.75, 1 e II em conjunto com § 
21  (parágrafo 2°), da Nova Lei de Licitações n° 14.133 de 01 de abril de 2021. A 
dispensa de licitação por valor não exige, para efeito de seu enquadramento legal, 
mais do que mero cálculo aritmético, que pode e deve ser feito pela área 
administrativa. Exame jurídico restrito à minuta de contrato, que embora não seja 
obrigatório e, de regra, sequer usual, pode, eventualmente, vir a ser adotado pela 
Administração. 

1. Indaga a Comissão de Licitação, se há ou não 
necessidade de prévio pronunciamento jurídico acerca dos atos relacionados aos 
casos específicos de contratações diretas amparadas pelos incisos 1 e II, do art. 75, da 
Nova Lei de Licitações n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2. Os dispositivos legais acima citados prevêem que é 
dispensável a licitação: 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras. 

§ 2° (parágrafo 2°) Os valores referidos nos incisos 1 e II do 
caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e 
serviços contratados por consórcio público ou por autarquia 
ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

3. A propósito da questão ora suscitada, faz anos que alguns 
órgãos governamentais já vêm considerando, por apreço aos princípios da 
nacionalidade e da economicidade, a desnecessidade de submeter ao exame e 
pronunciamento de seus órgãos jurídicos os processos relativos à dispensa de licitação 
com base nos dispositivos legais retro mencionados. 

4. A nosso ver, igualmente, os casos de dispensa de licitação 
previstos nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, 
constituem exceção à reqra colocada no art. 11, inciso VI, alínea b. da Lei 
Complementar n° 73, que estabelece a obrigatoriedade do prévio exame, pelo órgão 
jurídico, dos atos relativos às hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
verbis: 

Lei Complementar n°  73/93 

"Art. 11 Às consultorias jurídicas, órgãos administrativamente 
subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e 
aos demais titulares de Secretaria da Presidência da 
república e ao chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
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compete, especialmente: 
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do 
Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas: 
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou 
decidir a dispensa de licitação." 

S. Não obstante o comando legal acima transcrito, que em 
tese se aplicaria as outras esferas qovernamentais PELO PRINCIPIO DA 
SIMETRIA, sua regra destina-se aos outros casos de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação que não os contemplados nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei n° 14.133 de 
01 de abril de 2021, por pressupor aqueles, diferentemente destes, análise jurídica 
com vistas à sua conformidade às hipóteses legais. 

6. De fato, a dispensa de licitação por valor não exige, para 
efeito de seu enquadramento leqal, mais do que mero cálculo aritmético, que 
pode e deve ser feito pela área administrativa. 

7. A própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
prevê na Seção 1, "Do Processo de Contratação Direta", art. 72 da Nova Lei de 
Licitações, de forma expressa os documentos que devem integrar as contratações 
diretas, vejamos: 

"Seção 1 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente." 

8. Assim como, para efeito e condição de sua eficácia, 
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legais estabelecidos para o procedimento e o julgamento da contratação em comento, 
em especial o dispositivo do art. 72 da referida lei, o qual discorre sobre a instrução 
processual das contratações diretas. Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Mulungu do Morro, Bahia, 24 de fevereiro de 2025. 

Ass. Jurídico 
OAB 
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AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a contratação direta 
para prestação de serviços de fornecimento de lanches para as sessões da Câmara Municipal de vereadores de 
Mulungu do Morro. Diante disso, abre o prazo de 03 (três) dias úteis a partir desta publicação, para que os 
interessados encaminhem seus pedidos de esclarecimentos bem como solicitação da planilha referencial para 
confecção de propostas para o emaf: cmmmorrohotmaiI.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § ti da Lei 14.133, de 
01 de abril de 2021. Irecê-8a, 24 de fevereiro de 2025. Julio Souza Santos. Presidente da Câmara Municipal. 

AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a contratação direta 
para prestação de serviços mecânicos com fornecimento de peças para manutenção de veículos da Câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. Diante disso, abre o prazo de 03 (três) dias Úteis a partir desta 
publicação, para que os interessados encaminhem seus pedidos de esclarecimentos bem como solicitação da 
planilha referencial para confecção de propostas para o email: cmmrnorro(8hotmail.com. BASE LEGAL: Artigo 
75, § II da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Irecê-Ba, 24 de fevereiro de 2025. Julio Souza Santos. Presidente 
da Câmara Municipal. 
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TANtA REGILA FERRAZ CORREA 
CPF: 051.932.175-83 

Rua Ana de Jesus, N° 124, Centro, Mulungu do Morro - BA, CEP: 44.885-000. 

ORGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU DO MORRO - 
BAHIA. CNPJ: 00.843.764/0001-49 
ENDEREÇO: PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205, TERREO. CENTRO, MULUNGU 
DO MORRO - BAHIA, CEP: 44.885-000. 

ORÇAMENTO 

Valor Global: 10.125,00 (dez mil cento e vinte e cinco reais). 

Mulungú do Morro/BA, 26 de fevereiro de 2025 

c~ -v" C~1 "-0 gvull  1 
TANIA REGILA WRRAZ CORREA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA 

1 CONFECÇÃO DE LANCHES CENTO
50 202,50 10.125,00 

ARTESANAIS, E SUCO PARA AS 

SESSÕES DO LEGISLATIVO. 

TOTAL GERAL: R$ 10.125,00 

CPF: 051.932.175-83 
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MAPA COMPARATIVO DAS PROPOSTAS 

DISPENSA N° 020/2025 

OBJETO: Contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de 
confecção de lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as 
demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

PESSOAS PARTICIPANTES: 

a) TÂNIA REGILA FERRAZ CORREA VALOR TOTAL da Proposta: R$ 

10.125,00 (Dez mil cento e vinte e cinco reais). 

OBS: O AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO ESTEVE PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL 
PELO PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS. 

Mulungu do Morro, 27 de fevereiro de 2025. 

Agente de contratação 
Núbia Ma db Silva Marques 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TANIA REGILA FERRAZ CORREA 
CPF: 051.932.175-83 
Certidão fl°: 8192227/2025 
Expedição: 12/02/2025, às 14:4749 
Validade: 11/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TANIA REGILA FERRAZ CORREA, inscrito (a) no CPF sob o 
n° 051.932.175-83, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelebimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dv±das e sugestões: cndtst jus br 



KULLJNGU 
MORO 

Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

RUA ERONIDES DE SOUZA SANTOS, 55 

CENTRO - MULUNGU DO MORRO - BA CEP: 44885-000 

CNPJ: 16.445.876/0001-81 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00002112025.E 

Nome/Razão Social: TANIA RÉGILA FERRAZ CORREA 

CPF/CNPJ: 051.932.175-83 

Endereço: RUA ANA DE JESUS, 0124 

CENTRO MULUNGU DO MORRO - BA CEP: 44885-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM ASER 
APURADOS POSTERIORMENTE, È CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 12102/2025 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 14/03/2025 

Esta certidão abrange somente o CPF/CNPJ acima identificado. 

Código de controle desta certidão: 2700010213370054003131030000021202502128 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://mulu  ngudomorro.saatri.com. br, Contribuinte/Outros - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 12/02/2025 às 14:48:34 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TANIA REGILA FERRAZ CORREA 
CPF: 051.932.175-83 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:46:22 do dia 12/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/08/2025. 
Código de controle da certidão: 47DD.4669.DDA8.E022 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 12/02/2025 14:48 

SECRETARIADA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250827078 

NOME 

xxxxxx 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF 

051.932.175-83 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 12/02/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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Memb 
os do Nascimento 

da comissão 

Eliv unes dos Santos 
Me bro da comissão 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 

contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a 
dispensa de licitação. Em analise aos presentes autos, observamos os preços 
apresentados pela pessoa, que estão compatíveis com os praticados no mercado, 
obedecendo ao Termo de referência, bem como toda a habilitação. para prestação de 
serviços de confecção de lanches artesanais para as sessões do legislativo, para 
atender as demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, 
disponibilizados pela PESSOA: TÂNIA REGILA FERRAZ CORREA é compatível e não 
apresenta diferença que venha influenciar na escolha, ficando vinculada a verificação 
da habilitação e de critérios do menor preço. Além disso, a escolha do Fornecedor se 
deu principalmente, devido ao melhor preço apresentado. 
DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.13312021. 
No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de 
dispensa de licitação, em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão 
compatíveis com a realidade do mercado, podendo esta superintendência adquiri-lo 
sem qualquer afronta à lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

A contratada demostrou habilmente sua habilitação conforme condições previstas no 
Termo de Referência, e diante da disponibilidade financeira apontada, submetemos a 
minuta do contrato à Procuradoria Jurídica deste órgão para ulteriores deliberações 
sobre o assunto. 

Na certeza de que V. Exa. adotará as providências cabíveis, renovamos votos de 
estima e consideração. 

Mulungu do Morro/Ba, 27 de fevereiro de 2025. 

Núbia Maciel da Silva Marques 
Agente de contratação 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N°. _xxxJ20xxx. 

Contrato que entre si celebram 
a Câmara Municipal do 
Município xxxxxx e a Pessoa 
xxxxxxxxxxxxxxx. 

O MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n°. xxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxx)o000000000. xxxxxxxxx, xxxxxxxx, 
xxxxxx - xxxxxxx neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n.° xxxxxxxxx, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado a PESSOA xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço 
xxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Contrato de fornecimento, autorizado pelo despacho constante no Processo 
Administrativo n° xxxxxxxxxxxx e Dispensa de Licitação n°. xxxxxxxxxx, com 
fundamento jurídico conforme o disposto no Art. 75, inciso II, Lei n.° 14.133/2021, 
mediante condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA ia - DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a, 

CLÁUSULA 2 - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1 Integram o presente Contrato o Processo Administrativo n° xxxxx/20xxxx, 
Dispensa de Licitação n° xxxx/20xxx, com a proposta da CONTRATADA, bem como o 
parecer que reconhece a dispensa da licitação, conforme o disposto no Art. 75, inciso 
II, Lei n.° 14.133/2021. 

CLÁUSULA 3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1 O Regime de execução do presente contrato é o de Indireta por preço unitário. 

CLÁUSULA 4 - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 O presente contrato tem o valor total estimado de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxx), que 
serão efetuados em parcela única, após o fornecimento e atesto da nota fiscal. 

4.2 O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, em até 20 
(vinte) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da CONTRATANTE, 
no valor e condições estabelecidas neste contrato, obedecida a Lei 4.320/64; 

4.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a 
CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser 
considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado; 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça. Elza Mana de Jesus, no 205. Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
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4.4 O preço unitário a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo 
todas as despesas para a execução do contrato. 

CLÁUSULA 5 - DA VIGÊNCIA 
5.1 A vigência do presente instrumento passara a vigorar do dia xxxxxxxx até 
xxxxxxxxx. Findo este prazo as partes não terão nenhuma obrigação uma para com a 
outra, salvo os pagamentos em atraso. 

Parágrafo Único - O presente instrumento, a critério da CONTRATANTE, poderá, ao 
seu final, ser prorrogado mediante termo aditivo, de acordo com as previsões 
constantes na Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA 6 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 O objeto contratado será executado nos termos constantes neste contrato, de 
acordo com os valores constantes na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA 7 - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
7.1 Os impostos por ventura devidos, em razão do faturamento de serviços abrangidos 
por este Contrato, deverão ser retidos pela fonte pagadora, na ocasião do pagamento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

CLÁUSULA 8 - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
8.1 As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da dotação 
orçamentária: 

Unidade: )0000ç 
Projeto/Atividade: x000xxx 
Elemento: xxxxxxxxxx; 
Fonte: xxxxxxxx. 

CLÁUSULA 9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município 
ou a terceiros, em função do objeto do contrato firmado. 

9.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

9.3 Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais ou 
institucionais, causados pelo CONTRATADO ou seus prepostos, na execução de suas 
atividades. 

9.4 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições exigidas no 
momento da contratação. 

9.5 O Contratado será responsável pelos danos que venha causar ao patrimônio do 
Município, por imprudência ou negligência especialmente quando aquele estiver sob 
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seus cuidados. 

CLÁUSULA ioa - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer 
neste contrato. 

10.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 

CLAUSULA jia - DA RESCISÃO 
11.1 O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas, em 
especial nos Artigo 137, bem como em qualquer outro dispositivo da Lei n° 14.133/2021 
e suas posteriores alterações, ou mediante iniciativa expressa por escrito, de uma das 
partes com antecedência mínima de 30 dias. 

CLAUSULA 12 - DAS PENALIDADES E MULTAS 
12.1 Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o contratante as sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 

12. 1.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves; 

12.1.2 - Multa por atraso imotivado no cumprimento do objeto deste contrato será 
aplicado o disposto do parágrafo primeiro da cláusula décima segunda; 

12.1.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 
com a Administração, conforme disposto no inciso III do art. 156 de Lei Federal 
14.133/202 1; 

12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública conforme o disposto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços 
implicará aplicação de multa correspondente a 1% por dia de atraso, calculada sobre o 
valor total do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal 14.133/2021. 

Parágrafo segundo - Na hipótese da subcláusula anterior, o atraso injustificado por 
período superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível 
com as sanções previstas em lei. 

Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas 
ficarão a critério do Contratante. 

Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu 
critério. 

Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLAUSULA 13 - DA LEGISLAÇÃO 
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13.1 - O presente contrato é regido pela Lei n° 14.133/2021 a qual as partes se 
sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento for omisso, aplicando as 
penalidades previstas nos Artigos 162 a 163, da mencionada Lei, que as partes 
declaram ter pleno conhecimento do teor. 

CLÁUSULA 14 - DO FORO 
14.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Mulungu do Morro, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato. 

14.2 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só fim em presença das testemunhas abaixo assinadas. 

(xxxxx / xxxxx), xx de xxxxxx de 20xx. 

SUPRINTENDÊNCIA xxxxxxxx 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Rep. Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.  2. 

RG. SSPI_ RG. SSPi 
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Mulungu do Morro/BA, 27 de fevereiro de 2025. 

Assunto: Encaminhamento. 
Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o Processo administrativo 

relativo à Dispensa n° 020/2025, objetivando a Contratação de pessoa especializada 

para prestação de serviços de confecção de lanches artesanais para as sessões do 

legislativo, para atender as demandas da Câmara Municipal de vereadores de 

Mulungu do Morro. no valor total R$ 10.12500 (Dez mil cento e vinte e cinco 

reais), pelo período de 27/02/2025 á 31/12/2025, em favor da pessoa TÂNIA 

REGILA FERRAZ CORREA, a fim de que seja ratificado/homologado. 

Sobreleva destacar que o referido processo já fora analisado pela 

procuradoria jurídica desta Câmara Municipal, como consta nos autos, portanto 

estando o mesmo apto para a ratificação/homologação. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Núbia Maciel da Silva Marques 
Agente de contratação 

Exmo. Sr. 
Julio Souza Santos 
NESTA 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 
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TERMO DE RA TIFÍCA ÇÃO /HOMOLOGAÇÃ o 
Processo Administrativo n°. 026/2025 
Dispensa de Licitação N°. 020/2025. 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao processo 

administrativo em tela foram alçadas, e diante disso decido pela 

RATIFICACÃO/HOMOLOGACÃO do presente processo, em favor da 

pessoa TÂNIA REGILA FERRAZ CORREA, nos termos do Parecer Jurídico. 

Publique-se. 

Em, 27 de fevereiro de 2025. 

Julio Souza Santos 
Presidente 



CERTIDÃO 

Certifico que o Extrato acima foi afixado no 
quadro de avisos da Câmara Municipal para 
conhecimento geral. 

Em, 27 de fevereiro .e 2025. 

Á 

Eliv-i . Sântos 
Di "'o Administrátivo 

. e 
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020/2025. 
Processo Administrativo n°. 026/2025 

CONTRATADA: TÂNIA REGILA FERRAZ CORREA. 

CPF: 051.932.175-83 

VALOR TOTAL: R$ 10.125,00 (Dez mil cento e vinte e cinco reais). 

OBJETO: Contratação de pessoa especializada para prestação de serviços de 
confecção de lanches artesanais para as sessões do legislativo, para atender as 
demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

BASE LEGAL: § 20  doArt. 75, inciso II, Lei n 1014.133/2021 de 01 de abril de 2021. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 27 de fevereiro de 2025. 

AVÁ 

Julio a Santos 
Presidente De trânsito 


